
Artigo 1o. PARECER Nº                      , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 489, DE 2015, VETADO TOTALMENTE


De autoria do nobre Deputado Celso Giglio, o projeto em epígrafe pretende fixar o valor dos emolumentos devidos aos juízes de casamento. 

Após regular tramitação, o projeto foi aprovado pelo Egrégio Plenário em Sessão de 21 de dezembro de 2016 e remetido à sanção governamental através do Autógrafo nº 31.787.

Todavia, através da Mensagem A-nº 017/2017, o Senhor Governador, face ao que lhe faculta o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, ambos da Constituição Estadual, resolveu vetar totalmente o projeto em tela.

Nessas condições, a propositura retorna ao exame desta Casa, nos termos do que estabelece o § 5º do artigo 28 da Constituição Paulista.  

Por força do despacho do Senhor Presidente (fls. 24, verso) e em cumprimento ao disposto no artigo 232 do Regimento Interno, foi o projeto encaminhado ao exame das Comissões, competindo-nos, na qualidade de Relator, analisar a matéria vetada quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico.

Ao examinarmos o assunto, verificamos que tal matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, “caput”, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno. 

Observamos, assim, que não existem óbices constitucionais ou legais à aprovação do projeto, tal como anteriormente afirmado por esta Comissão, no parecer de fls. 16-A. 

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 489, de 2015, e, consequentemente, contrários ao veto oposto à propositura.

Sala das Comissões, em

Deputado MARCIO CAMARGO
Relator
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